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REQUERIMENTO DE DESARQUIVAMENTO N°____, DE 2019 
(Da Senhora ERIKA KOKAY) 

 

Requer o desarquivamento das 

proposições que menciona. 

 

 

            Senhor Presidente, 

           Nos termos do art. 105, parágrafo único, do Regimento Interno da Câmara 

Federal, requeiro a V. Exª o desarquivamento das proposições, de minha autoria, 

relacionadas a seguir:    

PROPOSIÇÃO EMENTA 

 

PDC 444/2011 

 

Susta a aplicação da Resolução nº 09, de 08 de outubro 

de 1996 do Conselho de Coordenação e Controle das 

Empresas Estatais - CCE, atual Departamento de 

Controle de Empresas Estatais - DEST, integrante do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

PDC 9/2015 

 

Susta a Resolução nº 466 do Conselho Nacional de 

Trânsito, de 11 de dezembro de 2013, que estabelece 

procedimentos para o exercício da atividade de vistoria 

de identificação veicular. 

 

PDC 280/2015 

Susta os efeitos das Resoluções nºs 533/15 e 541/15, do 

Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN 

PDC 577/2016 

 

Susta a Portaria nº 1.482, de 25 de outubro de 2016, do 

Ministério da Saúde, que inclui, na Tabela de Tipos de 

Estabelecimentos de Saúde do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde, o tipo 83: Polo de 

Prevenção de Doenças e Agravos de Promoção da 

Saúde. 

PDC 758/2017 

 

Susta o Parecer nº GMF-05, que aprovou o Parecer nº 

001/2017/GAB/CGU/AGU, de 20 de julho de 2017, 

Processo: 00400.002203/2016-01, que determina que as 

"salvaguardas institucionais às terras indígenas", nos 

termos definidos pelo Supremo Tribunal Federal na PET 

3.388/RR devem ser observadas por toda Administração 

Pública direta e indireta 

 

PDC 800/2017 

Susta a Portaria n° 1.129, de 13 de outubro de 2017, do 

Ministério do Trabalho, que dispõe sobre os conceitos 

de trabalho forçado, jornada exaustiva e condições 

análogas à de escravo, para fins de concessão de seguro-

desemprego ao trabalhador que vier a ser resgatado em 

fiscalização do Ministério do Trabalho, nos termos do 

artigo 2-C da Lei nº 7998, de 11 de janeiro de 1990; bem 

como altera dispositivos da PI MTPS/MMIRDH Nº 4, 

de 11 de maio de 2016. 

PDC 826/2017 Susta o Decreto n° 9.180, de 24 de Outubro de 2017, que 
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 "Dispõe sobre a inclusão de empreendimentos públicos 

federais do setor aeroportuário no Programa Nacional de 

Desestatização e sobre sua qualificação no âmbito do 

Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência 

da República. 

 

PDC 853/2017 

Susta o Decreto nº 9.127, de 16 de agosto 2017, que 

"Altera o Decreto n° 27.048, de 12 de agosto de 1949, 

para incluir o comércio varejista de supermercados e de 

hipermercados no rol de atividades autorizadas a 

funcionar permanentemente aos domingos e aos feriados 

civis e religiosos". 

 

PDC 885/2018 

Susta a aplicação da Portaria do Ministério da Saúde nº 

3.992, de 28 de dezembro de 2017, que modificou a 

forma de repasse da modalidade fundo a fundo aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

 

PDC 912/2018 

 Susta a Resolução N° 32, de 14 de Dezembro de 2017, 

da Comissão Intergestores Tripartite, do Ministério da 

Saúde, que "Estabelece as Diretrizes para o 

Fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS)". 

PDC 918/2018  

 

Susta a aplicação do Decreto nº 9.351, de 19 de abril de 

2018, que qualifica as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 

- Eletrobras, no âmbito do Programa de Parcerias de 

Investimentos - PPI e do Programa Nacional de 

Desestatização - PND, para início dos procedimentos 

necessários à contratação dos estudos pertinentes à 

privatização, bem como aprova as recomendações da 

Resolução nº 30 do Conselho do Programa de Parcerias 

de Investimentos da Presidência da República - CPPI 

quanto às atribuições do BNDES e do Ministério de 

Minas e Energia para a privatização da Eletrobras.  

PDC 956/2018 

 

Susta os efeitos da Resolução nº 23, de 18 de janeiro de 

2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão, que "Estabelece diretrizes e parâmetros para o 

custeio das empresas estatais federais sobre benefícios 

de assistência à saúde aos empregados". 

 

PDC1004/2018 

 

 

 

 

 

 

Susta a Resolução Normativa da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar nº 433 de 27 de junho de 2018, que 

dispõe sobre os Mecanismos Financeiros de Regulação, 

como fatores moderadores de utilização dos serviços de 

assistência médica, hospitalar ou odontológico no setor 

de saúde suplementar.  

PDC 1092/2018 Susta o Decreto nº 9.546, de 30 de outubro de 2018, que 

"Altera o Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, 

para excluir a previsão de adaptação das provas físicas 

para candidatos com deficiência e estabelecer que os 

critérios de aprovação dessas provas poderão seguir os 

mesmos critérios aplicados aos demais candidatos". 

PDC 1102/2018 Disciplina ajuda de custo dos membros do Congresso 

Nacional. 
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PL 1249/2011 Dispõe sobre alimentação especial do preso. 

PL 1630/2011 Acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 103 da Lei nº 9.472, de 16 

de julho de 1997, que "dispõe sobre a organização dos 

serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento 

de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, 

nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995", 

proibindo a cobrança de assinatura básica pelas 

prestadoras de serviços de telecomunicações do regime 

público e estabelecendo a contagem de tempo de 

utilização como critério exclusivo na tarifação dos 

serviços de telecomunicações. 

PL 2131/2011 Dispõe sobre a obrigatoriedade, em ano eleitoral, de o 

responsável pela confecção de material impresso de 

campanha informar à Justiça Eleitoral dados do 

contratante, o valor dos serviços e a respectiva tiragem. 

PL 2506/2011  Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 - Código Penal. Aumenta a pena 

prevista para os crimes de corrupção passiva e de 

corrupção ativa. 

PL 2542/2011 Dispõe sobre a aplicação de provas, elaboradas em 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS nos concursos 

públicos e exames vestibulares. 

PL 2543/2011 Altera dispositivos da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, que dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências, para elevar para ½ 

(meio) salário mínimo per capita para concessão do 

benefício de prestação continuada e dos benefícios 

eventuais e garantias para as pessoas que retornarem ao 

mercado de trabalho. 

PL 2544/2011  Modifica os arts 131, 132 e 134 e acrescenta o art. 134-

A à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que "dispõe 

sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências", com o intuito de dispor sobre a criação e 

o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Brasil. 

PL 3019/2011  Acrescenta o art. 259-A à Lei n.º 8.069, de 13 de julho 

de 1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências", para estabelecer 

prazos para os Municípios se adequarem as normas nela 

previstas. 

PL 3388/2012  Dá o nome de "Ponte Herbert de Souza - Betinho" à 

atual Ponte Presidente Costa e Silva, localizada do Km 

321 ao 334, na BR 101/SE. 

PL 3408/2012 Aumenta para trinta por cento o percentual de policiais 

militares femininos na Polícia Militar do Distrito 

Federal. 

PL 3427/2012  Dispõe sobre regras para execução de despesas oriundas 

de emendas parlamentares, convênios, acordos e outros 

instrumentos congêneres, sobre a prestação de contas 

desses recursos e dá outras providências. 

PL 3428/2012 Altera o art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, 

que "disciplina a ação civil pública de responsabilidade 

por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a 
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bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 

turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 

providências", o art. 79-A da Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e o 

art. 214 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 

"dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências". 

PL 3432/2012 Modifica a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

definindo prazo de restabelecimento de serviço nos 

casos que especifica. 

PL 4104/2012 Altera o art. 16 da Lei nº 5.540, de 1968, para dispor 

sobre o processo de escolha de dirigentes das 

instituições federais de educação superior. 

PL 5056/2013 Dispõe sobre a profissão de Técnico em Nutrição e 

Dietética, regulamenta o seu exercício e dá outras 

providências. 

PL 5060/2013 Institui o Dia Nacional da Doença de Huntington. 

PL 5120/2013 Altera os arts. 551, 1.514, 1.517, 1.535, 1.541, 1.565, 

1.567, 1.598, 1.642, 1.723 e 1.727 da Lei nº 10.406 de 

10 de janeiro de 2002, para reconhecer o casamento civil 

e a união estável entre pessoas do mesmo sexo. 

PL 5265/2013 Altera o art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

que "Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências". 

PL 5649/2013 

 

Acrescenta art. à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a 

fim de obrigar as empresas contratadas pela 

administração pública para os serviços de limpeza de 

ruas e coleta de lixo a prover horário e local específicos 

para que seus trabalhadores façam suas refeições, e dá 

outras providências. 

PL 5694/20123 

 

Altera a redação do art. 3º da Lei nº 11.494, de 20 de 

junho de 2007, que "Regulamenta o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias; altera a Lei nº 10.195, de 

14 de fevereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nºs 

9.424, de 24 de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de 

junho de 2004, e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá 

outras providências". 

PL 5709/2013 

 

Concede anistia aos servidores do Executivo Federal que 

participaram da greve realizada pelo sindicato da 

categoria, de 18 de junho de 2012 a 31 de agosto de 

2012. 

 

PL 6319/2013 

Dispõe sobre a adoção de regime de trabalho especial 

para empregados da Empresa Brasileira de Correios e 
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Telégrafos. 

PL 6857/2013 Acrescenta parágrafo ao art. 58 da Consolidação das 

Leis do Trabalho para dispor sobre a jornada de trabalho 

dos empregados acometidos pela síndrome da 

fibromialgia e da fadiga crônica 

PL 6858/2013 Estabelece diretrizes gerais para o atendimento prestado 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) às pessoas 

acometidas por Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga 

Crônica. 

PL 7163/2014 Amplia o rol de hipóteses que configuram a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, modificando a Lei 

nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha. 

PL 7328/2014 Propõe atribuir à Base Aérea de Brasília a denominação 

"Base Aérea Presidente João Goulart". 

PL 7774/2014 Dispõe sobre a inviolabilidade do domicílio da 

população cigana. 

PL 7775/2014  Acrescenta o §3º ao art. 21-A da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991, para dispor sobre o Nexo Técnico 

Epidemiológico na atividade de magistério. 

PL 7950/2014  Altera a Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096, de 19 

de setembro de 1995) e a Lei das Eleições (Lei nº 9.504, 

de 30 de setembro de 1997), para estabelecer o uso 

simultâneo da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e 

de legendas nas propagandas eleitoral e partidária 

veiculadas na televisão, inclusive nas inserções.  

PL 7951/2014 Concede anistia, anula e revoga condenações, ações 

penais e inquéritos policiais contra pessoas e lideranças 

dos movimentos sociais, sindicais e estudantis que 

participaram de greves, ocupações de fábricas, 

ocupações de terras, ocupações de escolas, 

manifestações e atividades públicas, revoga a Lei de 

Segurança Nacional (LSN) e dá outras providências. 

PL 7954/2014  Altera a Lei 12.101, de 27 de novembro de 2009, dispõe 

sobre a certificação das entidades beneficentes de 

assistência social; regula os procedimentos de isenção de 

contribuições para a seguridade social; altera a Lei no 

8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos 

das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 

de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 

1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida 

Provisória no 2.187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá 

outras providências. 

PL 8056/2014 Dispõe sobre a prestação obrigatória, por, no máximo, 

três anos, de serviço médico remunerado por diplomados 

em Medicina em instituições públicas e gratuitas de 

educação superior, e em instituições privadas de 

educação superior cujas mensalidades tenham sido 

custeadas por bolsas do Programa Universidade para 

Todos (PROUNI) ou por recursos públicos de outras 

fontes. 
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PL 1485/2015 

 

Altera a Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995, que 

dispõe sobre a incidência de imposto de renda sobre a 

distribuição de lucros e dividendos pagos e creditados 

pelas pessoas jurídicas e sobre juros pagos e creditados a 

título de capital próprio, e a Lei n.º 11.312, de 27 de 

2006, que dispõe o imposto de renda sobre rendimentos 

de títulos públicos adquiridos por investidores 

estrangeiros. 

 

PL 1620/2015 

Altera a Lei nº 10.633, de 27 de dezembro de 2002, que 

"Institui o Fundo Constitucional do Distrito Federal - 

FCDF, para atender o disposto no inciso XIV do art. 21 

da Constituição Federal" 

PL 1666/2015 Altera a Lei nº 9.972, de 25 de maio de 2000, para 

dispensar da obrigatoriedade de classificação os 

produtos vegetais, subprodutos e resíduos de valor 

econômico adquiridos pelo Poder Público ao amparo do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) ou do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

PL 2397/2015 Acrescenta o art. 56-A à Lei nº 6.001, de 19 de 

dezembro de 1973, que "dispõe sobre o Estatuto do 

Índio". 

Trata de direito do índio acusado, vítima, ou testemunha 

de infração penal de se expressar na língua nativa 

durante instrução criminal. 

PL 2703/2015 Estabelece desconto nas tarifas de energia elétrica para 

entidades filantrópicas. 

PL 2805/2015 Dispõe sobre a inclusão anualmente, na programação 

pedagógica das escolas da rede de educação básica do 

País, do debate sobre o tema do combate à violência 

contra a mulher. 

PL 2842/2015 Altera a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e a Lei nº 

11.124, de 16 de junho de 2005, tendo em vista 

assegurar provimento habitacional para as pessoas em 

situação de rua. 

PL 4295/2016 Acrescenta artigo à Lei nº 11.635, de 2007, para detalhar 

ações voltadas para as religiões de matriz africana, na 

comemoração do Dia Nacional de Combate à 

Intolerância Religiosa 

PL 4371/2016 Dispõe sobre a responsabilidade civil de organizações 

religiosas por atos de intolerância religiosa praticados 

por fiéis. 

PL 4955/2016 Dispõe sobre o afastamento temporário das funções de 

agente público investigado por violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº 11.340, de 

7 de agosto de 2006. 

PL 4956/2016 Dispõe sobre os direitos da pessoa em privação de 

liberdade e as dependências dos estabelecimentos 

penais, que deverão propiciar a visita íntima e contar 

com instalações para receber crianças e adolescentes, 
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acompanhantes daqueles que realizarem visita íntima. 

PL 5592/2016 Institui a Política Nacional de Atendimento Educacional 

Especializado a Crianças de 0 a 3 (três) anos - Precoce. 

PL 5917/2016 Acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 12.850, de 2 de 

agosto de 2013. Exclui os movimentos sociais da 

classificação de organização criminosa. 

PL 6050/2016 Acrescenta parágrafo ao art. 154 da Consolidação das 

Leis do Trabalho para dispor sobre a aplicação das 

normas de medicina e de segurança do trabalho aos 

trabalhadores em áreas externas. 

PL 6136/2016 Modifica o Artigo 11 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro 

de 1993. Trata da atualização dos parâmetros, índices e 

indicadores de produtividade agrícola, mediante ato 

normativo do Ministro-chefe da Casa Civil da 

Presidência da República. 

PL 6138/2016 Altera a Lei nº 12.761, de 27 de dezembro de 2012, que 

institui o Programa de Cultura do Trabalhador; cria o 

vale-cultura; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 

1991, e 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e dá 

outras providências. 

PL 6190/2016 Dispõe sobre a valorização e o empoderamento das 

pessoas com deficiência nas peças publicitárias de 

órgãos da Administração Pública direta e indireta. 

PL 6191/2016 Dispõe sobre a publicidade de cunho misógino, sexista 

ou estimuladora de agressão ou violência sexual. 

PL 6305/2016 Altera a redação do art.18 da Lei nº 13.301, de 27 de 

junho de 2016, que "Dispõe sobre a adoção de medidas 

de vigilância em saúde quando verificada situação de 

iminente perigo à saúde pública pela presença do 

mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus 

chikungunya e do vírus da zika; e altera a Lei no 6.437, 

de 20 de agosto de 1977", para acrescentar dispositivo 

que prevê que os elementos probatórios do risco e da 

vulnerabilidade social do postulante e do seu grupo 

familiar se sobrepõem ao critério da renda familiar per 

capita previsto no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993. 

PL 6456/2016  Dispõe sobre a garantia dos direitos dos trabalhadores 

nas contratações de serviços terceirizados. 

PL 7042/2017 Dispõe sobre o piso salarial dos vigilantes. 

PL 7302/2017 Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei 

Maria da Penha - para vedar que pessoas com histórico 

de autoria de violência doméstica e familiar contra a 

mulher trabalhem em instituições que cuidam do 

atendimento a vítimas desse tipo de violência; e para 

estabelecer a necessidade de capacitação, formação e 

treinamento dos profissionais que atuam no atendimento 
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às vítimas. 

PL 7687/2017 

 

Estabelece sanções para a discriminação contra 

profissionais de limpeza pública. 

PL 7738/2017 Dispõe sobre a revisão de contas emitidas por 

concessionárias de serviços públicos, nas hipóteses que 

especifica. 

PL 8363/2017 Dispõe sobre o exercício profissional da atividade de 

Doula e dá outras providências. 

PL 8909/2017 Altera a Lei nº 12.288, de 20 de junho de 2010, que 

"institui o Estatuto da Igualdade Racial", para 

estabelecer regras para assegurar a inclusão da 

população negra nos concursos públicos da 

administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

PL 9255/2017  Acrescenta novo § 4º ao art. 52 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor e dá outras providências, para permitir a 

alteração, por parte do consumidor, da data de 

vencimento de contrato de crédito por ele celebrado. 

PL 9622/2018 Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.069, de 13 de julho de 

1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências". 

Condiciona o recebimento de patrocínio de bancos 

públicos pelos clubes de futebol e associações esportivas 

à adoção de medidas de proteção de crianças e 

adolescentes contra a violência sexual. 

PL  9930/2018 Criminaliza a divulgação, sem consentimento, de foto, 

vídeo ou outros materiais relativos à intimidade de 

mulher, modificando o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, Código Penal, e acrescentando o 

comportamento no plano de proteção do sistema de 

combate à violência contra a mulher, da Lei nº 11.340, 

de 7 de agosto de 2006. 

PL 9931/2018 Tipifica o crime de divulgação de notícias ou 

informações falsas. 

PL 10.150/2018 Determina a concessão de pensão especial aos 

destinatários que especifica. 

PL 10678/2018 Dispõe sobre a consulta prévia, livre e informada às 

comunidades indígenas e quilombolas necessária para 

emissão de licença ambiental para atividades ou 

empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, 

efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob 

qualquer forma, de causar degradação ambiental. 

PL 10.782/2018 Altera o art. 1.048 do Código de Processo Civil para 

garantir prioridade na tramitação dos processos que 

envolvam a demarcação de terras indígenas e a titulação 

de propriedade a comunidades remanescentes de 

quilombos. 

PL 10.878/2018 Altera as Leis n° 7.713, de 22 de dezembro de 1989 e n° 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, para isentar, do 

Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF, parcela dos 
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rendimentos percebidos por pessoas com deficiência 

acentuada, provenientes de trabalho assalariado, de 

aposentadoria, de pensão, de transferência para a reserva 

remunerada ou de reforma. 

PL 10.932/2018 ltera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para 

definir a destinação dos recursos arrecadados com a 

aplicação de multas pelo descumprimento das normas 

para a promoção da acessibilidade das pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

PL 11.213/2018 Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943, a fim de inserir o art. 223-H, para dispor que a 

empresa pública ou a sociedade de economia mista 

condenada judicialmente à reparação por dano 

extrapatrimonial pode, em ação autônoma, reaver do 

causador do dano ou violação o que houver pago face à 

condenação aplicada em virtude de perseguição, 

intimidação, assédio moral, desrespeito à liberdade 

sindical, dentre outras violações. 

PLP 40/2011  Cria a aposentadoria especial aos motoristas de 

transportes coletivos urbanos e interurbanos e dá outras 

providências. 

PLP 145/2012 Acrescenta o inciso VII ao § 1º do art. 19 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 

"Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências".Visa à exclusão das despesas com pessoal, 

quando decorrentes de gastos na área da educação, dos 

limites fixados naquele artigo. 

PLP 285/2013 Altera a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para 

dispor sobre o tratamento a ser dado aos restos a pagar 

nas condições que especifica. 

PLP 46/2015 Acrescenta dispositivos à Lei de Responsabilidade 

Fiscal, para estabelecer a obrigatoriedade de um Anexo 

de Metas destinadas a Crianças e Adolescentes. 

PLP 304/2016 Altera a Lei Complementar nº 129, de 8 de janeiro de 

2009, e a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, para 

incluir o Município de Unaí - MG na área de atuação da 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

- SUDECO e abrangido na Região Centro-Oeste como 

beneficiário dos recursos do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste - FCO. 

PRC 152/2012 Acrescenta alíneas ao inciso VIII do art. 32 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

ampliando o campo temático da Comissão de Direitos 

Humanos e Minorias. 

PRC 229/2013  Acrescenta os arts. 43-A e 43-B ao Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados, aprovado pela Resolução nº 

17, de 1989, criando hipóteses de impedimento para 

designação de Relator ou para a Presidência de 

Comissão Especial na apreciação de matéria em 

tramitação na Câmara dos Deputados. 
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PRC 130/2016 Altera o Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

para estabelecer hipótese impeditiva para a eleição ou 

indicação de Parlamentar para os cargos que especifica.  

PRC 172/2016 Institui o Prêmio Valorização a ser concedido pela 

Câmara dos Deputados a pessoas físicas e jurídicas que 

promovam ações que contribuam para a erradicação do 

tratamento preconceituoso dispensado aos trabalhadores 

da limpeza urbana. 

PRC 341/2018  Institui, no âmbito da Câmara dos Deputados, o Prêmio 

Empresa Inclusiva. 

PFC 184/2018 Requer que a Comissão de Fiscalização Financeira e 

Controle realize, com o auxílio do Tribunal de Contas da 

União (TCU) e outros órgãos, realize procedimento 

fiscalizatório específico na Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares (EBSERH) com o objetivo de 

verificar a gestão dos Hospitais Universitários Federais; 

a utilização dos recursos financeiros e orçamentários; a 

legalidade das contratações de pessoal para prestação de 

serviços públicos fora do Regime Jurídico Único (RJU); 

a legalidade das remunerações de pessoal da EBSERH e 

respectivas informações no Portal da Transparência. 

PFC 134/2017 Propõe que a Comissão de Trabalho Administração e 

Serviços Públicos, com auxílio do Tribunal de Contas de 

União, realize a fiscalização o controle no que concerne 

aos efeitos da revogação da Reserva Nacional de Cobre 

e Associados, RENCA, ao desenvolvimento sustentável 

das áreas especialmente protegidas na região. 

PEC 439/2014 Acresce inciso XII ao art. 109 da Constituição Federal. 

Federaliza as investigações de crimes sexuais cometidos 

contra Crianças e Adolescentes. 

PFC 198/2018  Propõe à Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, 

com o auxílio técnico do TCU, realizar fiscalização da 

gestão do Sistema Integrado de Atendimento às 

Mulheres Vítimas de Violência/Central de Atendimento 

à Mulher - Ligue 180, atualmente vinculada à Ouvidoria 

Nacional do Ministério dos Direitos Humanos.  

 

Sala das Sessões, em_____ de fevereiro de 2019.  

 

 

Deputada ERIKA KOKAY – PT/DF 


